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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 69/2006

de 13 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
Manuel Nuno Tavares de Sousa para o cargo de Embai-
xador de Portugal em Bruxelas.

Assinado em 18 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 70/2006

de 13 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
José Manuel de Carvalho Lameiras para o cargo de
Embaixador de Portugal em Ankara.

Assinado em 18 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

Decreto do Presidente da República n.o 71/2006

de 13 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
José Duarte Sequeira e Serpa para o cargo de Embai-
xador de Portugal em Varsóvia.

Assinado em 18 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 955/2006
de 13 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 108/2006, de 8 de Junho, procedeu
à criação de um regime processual civil de natureza
experimental, aplicável às acções declarativas entradas,
a partir de 16 de Outubro de 2006, em tribunais a deter-
minar por portaria.

Nos termos do n.o 2 do artigo 21.o desse diploma,
os tribunais devem ser escolhidos de entre os que apre-
sentem elevada movimentação processual, atendendo
aos objectos de acção predominantes e actividades eco-
nómicas dos litigantes.

Para dar cumprimento a este preceito, foram tidos
em consideração indicadores associados à movimenta-
ção processual dos tribunais, conjugados com a respec-
tiva dimensão e eventual sobrecarga. A partir desses
indicadores, foi possível estimar a maior ou menor ade-
quação de cada tribunal ao propósito visado, de forma
a alcançar as condições óptimas para testar e aperfeiçoar
os dispositivos de aceleração, simplificação e flexibili-
zação processual consagrados.

Os objectos de acção predominantes nos tribunais
escolhidos reflectem a caracterização nacional: em pri-
meiro lugar estão as acções que têm por objecto actos,
contratos e outras obrigações; em segundo, e raramente
com grande diferença, as que têm por objecto o cum-
primento de contrato e outras obrigações, sobretudo
uma dívida civil ou comercial. No que à actividade eco-
nómica dos litigantes — em especial, a dos autores —
respeita, em todos estes tribunais prevalece o sector de
comércio por grosso e a retalho, seguido dos sectores
de transportes, armazenagem e comunicações, de acti-
vidades financeiras e de actividades imobiliárias, aluguer
e serviços prestados às empresas. Pela acuidade que
esta descrição apresenta nos foros situados nas áreas
metropolitanas de Lisboa e do Porto, centros urbanos
onde se concentra a maior parte da litigância cível,
teve-se ainda em conta a localização geográfica dos
tribunais.

Por último, atendeu-se igualmente às diferentes
amplitudes de competência dos tribunais, aferidas em
função da sua competência cível específica e da exis-
tência de tribunais de competência especializada na
circunscrição em causa. Obteve-se, deste modo, um con-
junto de tribunais que — apresentando como denomi-
nador comum a competência para processos de natureza
exclusivamente cível, salvo os da competência dos tri-
bunais de família e menores, dos tribunais de comércio
e dos tribunais marítimos — também espelha diferen-
tes realidades da jurisdição cível, considerados o tipo
e o objecto das acções de que conhecem.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo

do disposto no n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 108/2006, de 8 de Junho, o seguinte:

Artigo único
Aplicação no espaço

O regime processual experimental, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 108/2006, de 8 de Junho, aplica-se nos
seguintes tribunais:

a) Juízos de Competência Especializada Cível do Tri-
bunal da Comarca de Almada;
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b) Juízos Cíveis do Tribunal da Comarca do Porto;
c) Juízos de Pequena Instância Cível do Tribunal da

Comarca do Porto;
d) Juízos de Competência Especializada Cível do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em
6 de Setembro de 2006.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 956/2006

de 13 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Beja:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Tangerina — Sociedade, L.da,
Sucursal de Portugal, com o número de pessoa colec-
tiva 980238358 e sede na Avenida de Badajoz, 3, direito,
7350-097 Elvas, a zona de caça turística das Pereiras
e Louriçais (processo n.o 4370-DGRF), englobando os
prédios rústicos denominados por Herdade das Pereiras
e Herdade do Louriçal de Baixo e Malhada da Vaca,
sitos na freguesia de Albernoa, município de Beja, com
a área de 1035 ha, conforme a planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza até ao máximo de 10% da área total da zona
de caça.

3.o É criada uma área de condicionamento parcial
à actividade cinegética devidamente demarcada na
planta anexa.

4.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 25 de Agosto de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 24 de Julho de
2006.

Portaria n.o 957/2006
de 13 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o, no n.o 1
do artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Guarda:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Videmonte (processo n.o 4365-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caça e Pesca de Videmonte, com
o número de pessoa colectiva 504998951, com sede em
6300-245 Videmonte.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Videmonte, município da Guarda, com a
área de 4187 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 35% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 25% relativamente aos demais caçadores, con-
forme é referido na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça
municipal não constantes desta portaria serão divulgadas
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pela entidade gestora nos locais do costume e, pelo
menos, num jornal de expansão nacional.

5.o Na presente zona de caça são criadas duas áreas
de condicionamento à actividade cinegética, uma total
e outra parcial, devidamente demarcadas na planta
anexa.

6.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

7.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 25 de Agosto de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 24 de Julho de
2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 958/2006
de 13 de Setembro

Pela Portaria n.o 970/2002, de 5 de Agosto, foi reno-
vada até 1 de Junho de 2014 a zona de caça associativa
da Herdade da Caneira e Areeiro (processo
n.o 408-DGRF), situada no município de Coruche, con-
cessionada ao Clube de Caçadores Pró Prato.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção desta
zona de caça.

Ao mesmo tempo, a Sociedade Agrícola do Areeiro
e Caneira, L.da, requereu a concessão de uma zona de
caça turística que englobasse aqueles terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1

do artigo 50.o e na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de

Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal de Coruche:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça associativa da Herdade
da Caneira e Areeiro (processo n.o 408-DGRF), reno-
vada pela Portaria n.o 970/2002, de 5 de Agosto.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, à Sociedade Agrícola do
Areeiro e Caneira, L.da, com o número de pessoa colec-
tiva 501817220, com sede na Praça de Damão, 4,
1400 Lisboa, a zona de caça turística da Herdade do
Areeiro e Caneira (processo n.o 4399-DGRF), englo-
bando o prédio rústico denominado por Herdade do
Areeiro e Caneira, sito na freguesia de São José da
Lamarosa, município de Coruche, com a área de 739 ha,
conforme a planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 26/2006/A

Regulamenta o Decreto Legislativo Regional n.o 22/2006/A,
de 9 de Junho, Programa Regional

de Apoio à Comunicação Social Privada — PROMEDIA

O Governo Regional, consciente de que o sistema
de incentivos à comunicação social em vigor havia esgo-
tado o modelo e a filosofia que o sustentava, não se
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coadunando com as exigências e solicitações da moder-
nidade, fez aprovar o Programa Regional de Apoio à
Comunicação Social Privada — PROMEDIA, através
do Decreto Legislativo Regional n.o 22/2006/A, de 9
de Junho.

Essa alteração, constituindo uma das prioridades do
IX Governo Regional, na área da comunicação social,
carece de regulamentação que permita a melhor ins-
trução dos processos, garantindo o seu cabal acompa-
nhamento, fiscalização e celeridade, através da intro-
dução de novas fórmulas de candidatura.

Assim, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição, da alínea o) do artigo 60.o do Estatuto
Político-Administrativo e dos artigos 16.o e 25.o do
Decreto Legislativo Regional n.o 22/2006/A, de 9 de
Junho, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O Programa Regional de Apoio à Comunicação
Social Privada — PROMEDIA, estabelecido pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 22/2006/A, de 9 de
Junho, é regulamentado nos termos do presente
diploma.

Artigo 2.o

Requerimento

As candidaturas aos apoios do PROMEDIA são apre-
sentadas em requerimento dirigido ao membro do
Governo Regional com competência em matéria de
comunicação social, nos termos do anexo ao presente
diploma, do qual é parte integrante, tendo em conta
o disposto nos artigos seguintes.

Artigo 3.o

Modernização tecnológica

Os processos de candidatura são acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Plano de investimentos;
b) Documento comprovativo do valor a executar.

Artigo 4.o

Difusão informativa

1 — A instrução do processo de apoios à expedição
postal é feita com os respectivos recibos das despesas
de correio, com indicação do número de edições, exem-
plares, percentagem do espaço utilizado para publici-
dade inserida por privados, tiragem média mensal e peso
da edição.

2 — A instrução do processo é, ainda, feita, relati-
vamente ao transporte em carga aérea interilhas, com
documento autenticado pela entidade transportadora,
indicando o peso dos exemplares expedidos, respectivos
destinos e custo e da apresentação do plano de dis-
tribuição para o restante arquipélago.

3 — Relativamente aos apoios à criação de edições
e distribuição online do sinal de rádio, a instrução do
processo é feita com os respectivos recibos das despesas.

Artigo 5.o

Formação e valorização profissional

1 — Os processos de candidatura para efeitos do
incentivo à formação e valorização profissional, são ins-
truídos do seguinte modo:

a) Requerimento a remeter pelo candidato, nos ter-
mos do disposto no artigo 2.o, onde à identificação deve
acrescer o órgão de comunicação social onde presta ser-
viço e respectivas funções;

b) Declaração da entidade patronal identificando a
relevância da acção de formação para a valorização pro-
fissional do candidato e para a empresa;

c) Declaração da entidade formadora ou orientadora
da acção de formação, com a indicação do seu programa,
local da realização e duração.

2 — Para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 13.o

do Decreto Legislativo Regional n.o 22/2006/A, de 9
de Junho, as entidades promotoras das acções de for-
mação devem remeter o requerimento de candidatura
com a identificação do formador, indicação do pro-
grama, local da realização e duração e da existência
ou não de taxa de inscrição.

Artigo 6.o

Iniciativa de interesse

As candidaturas da iniciativa de interesse relevante
na área da comunicação social devem ser acompanhadas
dos seguintes documentos:

a) Plano de actividades;
b) Entidades envolvidas;
c) Plano financeiro global.

Artigo 7.o

Forma de pagamento

O pagamento do montante concedido a título de
apoio é efectuado após apresentação de comprovativo
da despesa executada.

Artigo 8.o

Candidaturas online

1 — As candidaturas podem ser instruídas electroni-
camente, através do endereço adequado a disponibilizar
pelo departamento do Governo Regional com compe-
tência em matéria de comunicação social.

2 — Cabe, igualmente, ao departamento do Governo
Regional com competência em matéria de comunicação
social disponibilizar em endereço electrónico adequado
os formulários de candidatura.
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Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em
Ponta Delgada, em 12 de Julho de 2006.

Pelo Presidente do Governo Regional, o Vice-Pre-
sidente, Sérgio Humberto Rocha de Ávila.

Assinado em Angra do Heroísmo em 28 de Agosto
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

Programa Regional de Apoio à Comunicação
Social Privada — PROMEDIA

Requerimento de candidatura

Ex.mo Sr. Secretário Regional da Presidência:

(1) . . .
(2) . . .

Declarando cumprir o disposto nos artigos 4.o e 18.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 22/2006/A, de 9
de Junho, vem requerer a V. Ex.a, ao abrigo do Programa
Regional de Apoio à Comunicação Social Pri-
vada — PROMEDIA, a comparticipação financeira nas
seguintes áreas:

1 — Apoio à modernização tecnológica:

a) Desenvolvimento de novos produtos multimedia
ou requalificação dos já existentes �

b) Aquisição de equipamentos e programas infor-
máticos �

c) Desenvolvimento de redacções multimédia �
d) Outros projectos que contribuam para a realização

dos objectivos previstos na presente medida �

Junto anexa:

a) Plano de investimentos �
b) Documento comprovativo do valor a executar �

2 — Apoio à difusão:

a) Ao transporte interilhas em carga aérea das publi-
cações candidatas �

b) Pagamento das despesas de correio relativas à expe-
dição postal, para assinantes na Região, das publicações
candidatas �

c) À criação de edições e distribuição online do sinal
de rádio �

d) Expedição postal para assinantes, respectivamente,
no território continental português ou no estrangeiro,
das publicações de informação geral que não preen-
cham, pelas suas especificidades, os requisitos respec-
tivos estabelecidos no regime do porte pago nacional �

Junto anexa:

a) Recibos das despesas do correio com indicação
do número de edições, exemplares, percentagem do

espaço utilizado para publicidade inserida por privados,
tiragem média mensal, peso da edição �

b) Documento, autenticado pela entidade transpor-
tadora, indicando o peso dos exemplares expedidos, res-
pectivos destinos e custo �

c) Plano de distribuição para o arquipélago e ou para
fora da Região �

d) Recibos das despesas de distribuição on-line do
sinal de rádio �

3 — Apoio à valorização profissional:

a) Frequência em acção de formação �

i) Deslocação aérea �
ii) Deslocação marítima �
iii) Ajuda de custo diária �
iv) Taxa de inscrição �

b) Acções de formação promovidas na Região �

i) Deslocação aérea do formador �
ii) Deslocação marítima do formador �
iii) 50 % dos honorários do formador �

Junto anexa:

a) Declaração da entidade formadora ou orientadora
do estágio, com a indicação do seu programa, local da
realização e duração �

b) Declaração da entidade patronal identificando a
relevância da acção de formação para a valorização pro-
fissional do funcionário e para a empresa �

c) Identificação do formador, indicação do programa,
local da realização e duração e da existência ou não
de taxa de inscrição �

4 — Regime especial de apoio às ilhas da coesão:

a) Consumo de energia da responsabilidade das publi-
cações periódicas e ou dos emissores e retransmis-
sores �

b) Comunicações telefónicas ao serviço da redac-
ção �

Junto anexa:

a) Recibos mensais correspondentes ao consumo de
energia da responsabilidade das publicações periódicas
e ou dos emissores e retransmissores �

b) Recibos mensais exclusivamente correspondentes
ao consumo de comunicações telefónicas pelo serviço
da redacção �

5 — Iniciativa de interesse relevante na área da comu-
nicação social �

Junto anexa:

a) Plano de actividades �
b) Identificação das entidades envolvidas �
c) Plano financeiro global �

. . . (data)
(1) Identificação completa.
(2) Proprietário/editor/operador de radiodifusão/outra entidade.
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Secretaria Regional da Educação e Ciência

Decreto Regulamentar Regional n.o 27/2006/A

Criada pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 10/98/A, de 2 de Maio, na sequência da reestru-
turação da rede da educação pré-escolar e do 1.o ciclo
do ensino básico, a área escolar de Ponta Delgada agru-
pou a maioria dos estabelecimentos de educação e
ensino daquele tipo existentes na zona urbana da cidade
de Ponta Delgada. Posteriormente, pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 17/99/A, de 3 de Dezembro, esta
unidade orgânica agregou o Infantário de Ponta Del-
gada, estabelecimento de educação que entretanto havia
sido transferido para as instalações da extinta Escola
de Educação Especial na Rua de Santa Catarina, e,
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 20/2003/A, de
14 de Abril, passou a integrar o Centro de Recursos
de Educação Especial de Ponta Delgada.

Pelos Decretos Regulamentares Regionais n.os 1/2004/A,
de 12 de Janeiro, e 2/2004/A, de 14 de Janeiro, foram
integrados na Escola Básica Integrada Canto da Maia os
estabelecimentos de educação e ensino sitos nas freguesias
de São José e de Santa Clara, com excepção do Infantário
de Ponta Delgada, e na Escola Básica Integrada Roberto
Ivens os estabelecimentos sitos nas freguesias de São Sebas-
tião e São Pedro.

Sem prejuízo da criação de uma nova unidade orgâ-
nica na cidade de Ponta Delgada, conforme previsto
na «Carta escolar» em vigor, é desejável proceder de
imediato à integração da educação pré-escolar e do
1.o ciclo do ensino básico nas unidades orgânicas que
acolhem os alunos provenientes das freguesias rema-
nescentes.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 4.o do

Decreto Legislativo Regional n.o 12/2005/A, de 16 de
Junho, e nos termos da alínea o) do artigo 60.o do Esta-
tuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores e da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente diploma extingue a área escolar de Ponta
Delgada, integrando os estabelecimentos de educação
e ensino que lhe pertencem na Escola Básica Integrada
Canto da Maia e na Escola Básica Integrada Roberto
Ivens.

Artigo 2.o

Integração de estabelecimentos

1 — São integrados na Escola Básica Integrada Canto
da Maia os estabelecimentos de educação e ensino sitos
nas freguesias de Fajã de Cima e Fajã de Baixo.

2 — São ainda integrados na Escola Básica Integrada
Canto da Maia o Infantário de Ponta Delgada e o Centro
de Recursos de Educação Especial de Ponta Delgada.

3 — São integrados na Escola Básica Integrada
Roberto Ivens os estabelecimentos de educação e ensino
sitos nas freguesias de Livramento e São Roque.

Artigo 3.o

Centro de Recursos de Educação Especial

1 — O Centro de Recursos de Educação Especial de
Ponta Delgada, adiante designado por CREEPD, cons-

titui um serviço especializado de apoio educativo da
Escola Básica Integrada Canto da Maia.

2 — São atribuições do CREEPD, nomeadamente:

a) Fornecer apoio técnico-pedagógico de retaguarda
e consultoria ao sistema de educação e de ensino regular,
com especial incidência nas áreas da deficiência;

b) Assegurar, em articulação com as escolas, a ava-
liação especializada e o apoio directo às crianças e aos
jovens com necessidades educativas especiais, cuja pro-
blemática exija intervenção muito especializada;

c) Desenvolver experiências piloto, assim como a
investigação em geral, que permitam conhecer melhor
a realidade da deficiência;

d) Prestar serviços de informação, formação, acon-
selhamento e documentação a toda a comunidade e em
especial aos docentes e agentes de educação que tra-
balham com crianças e jovens com necessidades edu-
cativas especiais, tendo em vista a adequação e o sucesso
das respostas educativas;

e) Manter um centro de documentação especializado
nas temáticas relacionadas com necessidades educativas
especiais e divulgar o seu conteúdo pela comunidade
educativa;

f) Produzir e adaptar material e ajudas técnicas de
estimulação sócio-educativa necessários à realização
plena do desenvolvimento da criança e do jovem.

3 — Para assegurar uma boa articulação entre os ser-
viços de apoio à educação especial, o CREEPD é diri-
gido pelo coordenador do núcleo de educação especial
da Escola Básica Integrada Canto da Maia, sendo apli-
cável ao pessoal que nele preste serviço o disposto nos
n.os 4 e 5 do artigo 96.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 12/2005/A, de 16 de Junho.

4 — Para além de apoiar as escolas integradas na
Escola Básica Integrada Canto da Maia, o CREEPD
poderá, na medida dos recursos disponíveis, apoiar as
unidades orgânicas do sistema educativo das ilhas de
São Miguel e de Santa Maria que o pretendam.

5 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
o apoio a prestar é contratualizado mediante protocolo
a assinar entre os órgãos executivos da Escola Básica
Integrada Canto da Maia e da unidade orgânica que
o pretenda.

Artigo 4.o

Infantário

1 — O Infantário de Ponta Delgada destina-se a crian-
ças com idades compreendidas entre o termo da licença
por maternidade, paternidade ou adopção e a idade de
ingresso no 1.o ciclo do ensino básico cujos pais ou encar-
regados de educação se desloquem para Ponta Delgada
no exercício da sua actividade profissional.

2 — Preferem na admissão as crianças cujos pais ou
encarregados de educação sejam funcionários ou agen-
tes da administração pública regional.

3 — A situação profissional dos interessados deve ser
provada através de declaração passada pela entidade
empregadora.

4 — Os custos com a componente educativa do jar-
dim-de-infância, na prestação de serviços equivalentes
aos prestados nos restantes estabelecimentos da rede
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oficial, são suportados pelo Orçamento da Região Autó-
noma dos Açores, através da Escola Básica Integrada
Canto da Maia.

5 — Os custos referentes ao funcionamento da creche
e da componente de apoio social do jardim-de-infância
são comparticipados pelas famílias, nos termos que esti-
verem fixados para os jardins-de-infância integrados no
sector solidário.

6 — As comparticipações cobradas constituem receita
do fundo escolar da Escola Básica Integrada Canto da
Maia.

Artigo 5.o

Transição de pessoal

1 — O pessoal docente e não docente do quadro da
extinta área escolar de Ponta Delgada transita para os
quadros de pessoal das Escolas Básicas Integradas Canto
da Maia e Roberto Ivens através de lista nominativa,
homologada pelo director regional da Educação, a publi-
car no Jornal Oficial.

2 — Aos quadros de pessoal docente e não docente
das Escolas Básicas Integradas Canto da Maia e Roberto
Ivens são aditados os números de lugares necessários
à transição referida no n.o 1, sendo os anexos aos Decre-
tos Regulamentares Regionais n.os 1/2004/A, de 12 de
Janeiro, e 2/2004/A, de 14 de Janeiro, substituídos, res-
pectivamente, pelos mapas anexos I, II, III e IV do presente
diploma, do qual fazem parte integrante.

Artigo 6.o

Transferência de pessoal não docente

1 — Os funcionários pertencentes ao grupo de pessoal
técnico-profissional, afectos à extinta área escolar de
Ponta Delgada, Escolas Básicas Integradas Canto da
Maia e Roberto Ivens, que se encontrem, à data da
publicação do presente diploma, a desempenhar fun-
ções, a qualquer título, em unidade orgânica diferente
daquela a que se encontram vinculados podem, no prazo
de 30 dias a contar a partir daquela data, optar, por
requerimento escrito, pela sua transferência para os ser-
viços onde prestam efectivamente funções, em lugares
criados automaticamente para o efeito e a extinguir
quando vagarem.

2 — Oito dos assistentes de administração escolar
pertencentes ao quadro de pessoal da extinta área esco-
lar de Ponta Delgada transitam, segundo a sua opção,
a manifestar por escrito no prazo de 30 dias a contar
a partir da data da publicação do presente diploma,
para os lugares vagos existentes na respectiva carreira
nos quadros de pessoal não docente dos serviços depen-
dentes da Direcção Regional da Educação.

3 — Se no prazo referido no número anterior não
se verificar opção expressa por parte do número de fun-
cionários ali estabelecido, serão os mesmos transferidos,
para os lugares vagos existentes ou, em alternativa, em
lugares criados para o efeito e a extinguir quando vaga-
rem, para os serviços dependentes da Secretaria Regio-
nal da Educação e Ciência sediados em Ponta Delgada,
segundo os critérios de necessidade e oportunidade, exis-
tentes aquando da publicação do presente diploma.

4 — Nas situações referidas nos números anteriores,
a mobilidade será feita de acordo com as prioridades
estabelecidas no Decreto Legislativo Regional
n.o 11/2006/A, de 21 de Março.

Artigo 7.o

Dotação orçamental

As verbas orçamentadas no fundo escolar da extinta
área escolar de Ponta Delgada, bem como todas as res-
ponsabilidades assumidas por aquele fundo, transitam
para o fundo escolar da Escola Básica Integrada Canto
da Maia.

Artigo 8.o

Transferência de processos de alunos

Os processos dos alunos transitam, consoante o esta-
belecimento que frequentaram, para a Escola Básica
Integrada Canto da Maia e a Escola Básica Integrada
Roberto Ivens.

Artigo 9.o

Normas transitórias

1 — Os docentes que à data da entrada em vigor do
presente diploma exercem funções no conselho execu-
tivo da área escolar de Ponta Delgada mantém-se em
funções até ao termo do respectivo mandato.

2 — Enquanto se mantiverem em funções, nos termos
do número anterior, os docentes mantêm o direito à
gratificação que vêm auferindo.

3 — Os docentes que exercem as funções de coor-
denador de núcleo dos estabelecimentos ora transferidos
de unidade orgânica mantêm-se em funções até à pri-
meira eleição de coordenadores de núcleo que ocorra
na unidade orgânica onde sejam integrados.

4 — O conselho administrativo cessa funções com a
apresentação da respectiva conta, nos termos da lei, até
45 dias após a entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 10.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar Regional
n.o 20/2003/A, de 14 de Abril.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação e produz efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2006.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em
Ponta Delgada, em 12 de Julho de 2006.

Pelo Presidente do Governo Regional, o Vice-Pre-
sidente, Sérgio Humberto Rocha de Ávila.

Assinado em Angra do Heroísmo em 28 de Agosto
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.
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MAPA II

(a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o)

Escola Básica Integrada Canto da Maia

Carreiras/categorias Remuneração
Número

de
lugares

Pessoal técnico superior

7 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe,
principal, assessor ou assessor principal (a)

Pessoal técnico de diagnóstico
e terapêutica

2 Técnico de diagnóstico e terapêutica de
2.a classe, de 1.a classe, principal, espe-
cialista ou especialista de 1.a classe . . . . (b)

Pessoal técnico-profissional

1 Técnico profissional de acção social esco-
lar de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista principal . . . (a)

(c) 4 Técnico profissional de 2.a classe, de
1.a classe, principal, especialista ou espe-
cialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

(c) 22 Técnico profissional de educação especial
de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista principal . . . (d)

Pessoal de informática

(c) 1 Técnico de informática do grau 1, do grau 2
ou do grau 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)

Pessoal administrativo

(c) 1 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
(f) 2 Chefe de serviços de administração escolar (a)

12 Assistente de administração escolar, prin-
cipal ou especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(c) 1 Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)

Pessoal de apoio educativo

4 Assistente de acção educativa, do nível 1
ou do nível 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

87 Auxiliar de acção educativa do nível 1 ou
do nível 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal operário

(h) 1 Cozinheiro-chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (g)
(c) 2 Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal auxiliar

7 Cozinheiro/cozinheiro principal . . . . . . . . . (a)
(c) 7 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
(c) 1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
(c) 2 Vigilante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (i)
(c) 2 Auxiliar de educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)
(c) 1 Motorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(a) Remuneração nos termos do Decreto-Lei n.o 184/2004, de 29 de Julho.
(b) Remuneração nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
(c) Lugar(es) a extinguir quando vagar(em).
(d) Remuneração nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com

as alterações constantes da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
(e) Remuneração nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(f) Um lugar a extinguir quando vagar.
(g) Remuneração nos termos do Decreto-Lei n.o 515/99, de 24 de Novembro.
(h) Lugar a extinguir quando vagar e a aditar automaticamente ao número de lugares

de cozinheiro/cozinheiro principal.
(i) Remuneração nos termos do Decreto-Lei n.o 184/2004, de 29 de Julho, para a categoria

de assistente de administração escolar.
(j) Remuneração nos termos do Decreto Legislativo Regional n.o 29/2000/A, de 11 de

Agosto.
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MAPA IV

(a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o)

Escola Básica Integrada Roberto Ivens

Carreiras/categorias Remuneração
Número

de
lugares

Pessoal técnico superior

2 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe,
principal, assessor ou assessor principal (a)

Pessoal técnico-profissional

1 Técnico profissional de acção social esco-
lar de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista principal . . . (b)

(c) 4 Técnico profissional de educação especial
de 2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista principal . . . (b)

Pessoal administrativo

(d) 2 Chefe de serviços de administração escolar (b)
9 Assistente de administração escolar, prin-

cipal ou especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
(c) 1 Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal de apoio educativo

1 Encarregado do pessoal de apoio edu-
cativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)

3 Assistente de acção educativa do nível 1
ou do nível 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

60 Auxiliar de acção educativa do nível 1 ou
do nível 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal auxiliar

5 Cozinheiro/cozinheiro principal . . . . . . . . . (b)
1 Auxiliar de manutenção das instalações ou

principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
(c) 3 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
(c) 1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
(c) 1 Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

(a) Remuneração nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações constantes da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

(b) Remuneração nos termos do Decreto Legislativo Regional n.o 11/2006/A, de 21 de
Março.

(c) Lugar(es) a extinguir quando vagar(em).
(d) Um lugar a extinguir quando vagar.
(e) Vencimento nos termos do n.o 3 do artigo 31.o do Decreto Legislativo Regional

n.o 11/2006/A, de 21 de Março.

Decreto Regulamentar Regional n.o 28/2006/A

PROGRAMA INTEGRADO DE INCENTIVOS AO EMPREGO

O Decreto Legislativo Regional n.o 28/2004/A, de 24
de Agosto, estabelece, no seu artigo 22.o, que as normas
regulamentares necessárias à execução das medidas de
incentivo ao emprego estabelecidas por aquele diploma
são aprovadas por decreto regulamentar regional,
diploma que substituirá o decreto regulamentar regional
n.o 1/87/A, de 6 de Janeiro, entretanto revogado.

Aquelas medidas devem ser articuladas de forma a
constituir um programa coerente e integrado, conju-
gando as matérias referentes a incentivos à criação e
manutenção de postos de trabalho, auto-emprego, reem-
prego e redução da precariedade laboral.

Pelo presente diploma, dá-se execução àqueles prin-
cípios, criando o Programa Integrado de Incentivos ao
Emprego, agregando todas as iniciativas e todos os regi-
mes de apoio existentes nestas áreas, dando execução
às correspondentes medidas do Plano Regional de
Emprego, aprovado pela Resolução n.o 122/2003, de 9
de Outubro.
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Por outro lado, considerando que cada vez mais ini-
ciativas de criação de emprego têm enquadramento nos
sistemas de apoio à dinamização económica em vigor,
através do presente diploma procede-se à revogação da
figura das iniciativas locais de emprego.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 28/2004/A, de 24
de Agosto, e nos termos das alíneas o) do artigo 60.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma dos Açores e d) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição, o Governo Regional decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma cria o Programa Integrado
de Incentivos ao Emprego, adiante designado por PIIE,
regulamentando a concessão de incentivos à criação e
manutenção de postos de trabalho, auto-emprego, reem-
prego e redução da precariedade laboral.

2 — O PIIE aplica-se a todos os sectores de actividade
económica, incluindo as cooperativas de economia soli-
dária e as instituições particulares de solidariedade
social de qualquer natureza.

Artigo 2.o

Modalidade dos incentivos

Os incentivos previstos no PIIE destinam-se a apoiar
iniciativas com impacte sobre o mercado de emprego
que se enquadrem em qualquer das seguintes moda-
lidades:

a) Criação de postos de trabalho;
b) Manutenção de postos de trabalho;
c) Fomento do auto-emprego;
d) Empreendedorismo;
e) Apoio ao reemprego;
f) Redução da precariedade laboral.

CAPÍTULO II

Criação de postos de trabalho

Artigo 3.o

Conceito

1 — Entende-se por criação de postos de trabalho
a realização de um projecto de investimento gerador
de novos postos de trabalho a ocupar por desem-
pregados.

2 — Para os efeitos da determinação do número de
postos de trabalho criados, é considerada apenas a cria-
ção líquida de postos de trabalho, que se obtém dedu-
zindo ao número total de postos de trabalho criados
pelo projecto aqueles que sejam absorvidos ou elimi-
nados pelo mesmo.

Artigo 4.o

Forma e cálculo do apoio

1 — O apoio à criação de postos de trabalho assume
a forma do pagamento de uma comparticipação finan-
ceira por cada posto de trabalho criado.

2 — A comparticipação financeira a que se refere o
número anterior, por cada posto de trabalho criado,
é de montante equivalente a 15 vezes o salário mínimo
regional em vigor.

3 — Quando o posto de trabalho se situe nas ilhas
do Corvo, das Flores, São Jorge, da Graciosa ou de
Santa Maria, o montante referido no número anterior
será majorado para 24 vezes o salário mínimo regional
em vigor.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o valor da comparticipação financeira a conceder por
cada posto de trabalho é majorado em 50 % quando
seja ocupado por um desempregado que se insira em
qualquer dos grupos sociais prioritários a que se referem
as alíneas a), b) e e) do n.o 3 do artigo 25.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 28/2004/A, de 24 de Agosto.

Artigo 5.o

Obrigações da entidade beneficiária

1 — A entidade beneficiária obriga-se a manter ocu-
pado o número líquido de postos de trabalho existente
após a utilização do incentivo durante, pelo menos, cinco
anos contados a partir do recebimento da 1.a prestação
da comparticipação concedida.

2 — No caso de despedimento por iniciativa do tra-
balhador, mútuo acordo ou por justa causa, a entidade
beneficiária está obrigada a preencher o posto de tra-
balho no prazo de 30 dias, com respeito pela manutenção
das condições de categoria, vencimento e regime espe-
cial, se aplicável.

CAPÍTULO III

Manutenção de postos de trabalho

Artigo 6.o

Modalidade do apoio e requisitos de acesso

1 — O apoio à manutenção dos postos de trabalho
assume a forma de empréstimo reembolsável sem juros.

2 — Podem beneficiar dos apoios à manutenção de
postos de trabalho as entidades que cumpram cumu-
lativamente os seguintes requisitos:

a) Esteja em execução um programa de viabilização
em que se integre, como indispensável, o apoio público
à manutenção dos postos de trabalho;

b) Esteja demonstrada, por razões de ordem social,
a necessidade de um apoio intercalar ao funcionamento
da empresa;

c) Esteja devidamente comprovada a impossibilidade
total ou parcial do recurso às fontes normais de
financiamento;

d) Não tenha efectuado despedimentos colectivos no
período de um ano antecedente ao pedido;

e) Exista, no caso de o empréstimo se concretizar,
o acordo dos eventuais credores relativamente à con-
solidação ou moratórias dos respectivos passivos.

Artigo 7.o

Obrigações da entidade beneficiária

Para além do preenchimento das condições referidas
no artigo anterior, deverão, cumulativamente, as enti-
dades empregadoras beneficiárias cumprir as seguintes
condições:

a) Manter o nível líquido de emprego até final do
reembolso, salvo nos casos especiais que sejam auto-
rizados por resolução do Governo Regional;
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b) Utilizar o empréstimo nos precisos termos do con-
trato de concessão;

c) Pagar integralmente as remunerações aos traba-
lhadores e cumprir integralmente as restantes obriga-
ções legais e convencionais a eles respeitantes;

d) Assumir contratualmente o compromisso de regu-
larização atempada das remunerações eventualmente
em dívida;

e) Pagar integral e pontualmente as contribuições para
a segurança social a partir da data de concessão do
empréstimo;

f) Proceder à imediata cobrança de eventuais dívidas
dos sócios à empresa e à consolidação de suprimentos
quando os houver.

Artigo 8.o

Determinação do montante

1 — O montante do empréstimo para manutenção de
empregos será determinado em função das necessidades
da empresa e do tipo de operação a financiar, não
podendo ultrapassar quatro vezes o equivalente ao valor
mensal mais elevado da retribuição mínima garantida
por lei por cada posto de trabalho permanente a manter.

2 — Na determinação das necessidades de financia-
mento deverão ser observadas as seguintes regras:

a) Exclusiva contabilização das despesas absoluta-
mente indispensáveis para a manutenção do nível de
emprego;

b) Redução do nível dos aprovisionamentos para valo-
res considerados normais.

CAPÍTULO IV

Auto-emprego

Artigo 9.o

Conceito e condições de acesso

1 — Entende-se por processo de auto-emprego os
investimentos que levem à criação, de forma economi-
camente sustentada e suficientemente remuneradora, do
próprio emprego por um trabalhador desempregado.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
o montante global da comparticipação a conceder des-
tina-se exclusivamente a constituir o capital próprio
afecto à aquisição dos bens e serviços necessários à cria-
ção do próprio emprego do beneficiário, concretizado
através da execução de um projecto de emprego que
tenha por objecto uma actividade de carácter econó-
mico, com demonstrada viabilidade económico-finan-
ceira, prosseguida de forma individual ou colectiva,
podendo, neste caso, agrupar beneficiários entre si ou
em associação com não beneficiários.

3 — O montante a que se refere o número anterior
pode ainda ser utilizado para permitir a adesão do bene-
ficiário a cooperativas ou outras formas associativas,
bem como assegurar a participação no capital social de
sociedades já constituídas, desde que qualquer destas
entidades demonstre ter capacidade económico-finan-
ceira para assegurar o emprego do beneficiário a tempo
inteiro, mediante contrato de trabalho sem prazo, e a
tal se obrigue.

Artigo 10.o

Cálculo da comparticipação

1 — No processo de auto-emprego, o montante global
a ser pago ao trabalhador, por uma só vez, corresponde

à soma dos valores mensais que seriam pagos durante
o período legalmente fixado de concessão das prestações
de desemprego, deduzido das importâncias eventual-
mente já recebidas.

2 — Ao montante calculado nos termos do número
anterior acresce uma comparticipação de 12 vezes o salá-
rio mínimo regional, a conceder nos termos que forem
fixados na portaria a que se refere o n.o 5 do artigo 19.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 28/2004/A, de 24
de Agosto.

Artigo 11.o

Empreendedorismo

1 — Entende-se por empreendedorismo os investimen-
tos que levem à criação, de forma economicamente sus-
tentada e suficientemente remuneradora, de emprego na
área da formação, por um jovem dos 18 aos 30 anos,
titular de um curso do nível III ou de curso superior.

2 — O apoio a atribuir no âmbito do presente artigo
é de 24 vezes o salário mínimo regional.

3 — Nos casos em que o jovem possua curso de
empreendedorismo ou tenha frequentado o ESTA-
GIAR T/L, o apoio é de 36 vezes o salário mínimo
regional.

4 — Os apoios a atribuir no âmbito do presente artigo
são complementares dos apoios com enquadramento
nos sistemas de dinamização económica em vigor.

CAPÍTULO V

Reemprego

Artigo 12.o

Objectivo e modalidade

1 — O apoio ao reemprego destina-se aos casos em
que uma entidade empregadora diferente da que extin-
gue os postos de trabalho absorve parte ou a totalidade
dos trabalhadores atingidos, podendo ser aplicado à pró-
pria empresa onde a situação ocorre, desde que veri-
ficados os requisitos constantes do artigo seguinte.

2 — O apoio ao reemprego assume a forma de com-
participação a fundo perdido.

3 — O montante da comparticipação destina-se exclu-
sivamente a contribuir para o pagamento de salários
correspondentes a períodos de desocupação e ou sub-
ocupação e para acções de formação e reconversão
profissional.

Artigo 13.o

Condições para acesso

A concessão do apoio previsto nos números anteriores
encontra-se dependente da verificação cumulativa das
seguintes condições prévias:

a) Extinção efectiva ou perspectiva de extinção ime-
diata dos postos de trabalho correspondentes aos tra-
balhadores a abranger;

b) Inexistência de soluções alternativas para reem-
prego da generalidade daqueles trabalhadores, compro-
vada pelo serviço da administração regional competente
em matéria de emprego;

c) Apresentação de um projecto de reemprego viável
que proporcione aos trabalhadores postos de trabalho
permanentes e livremente aceites;

d) Garantia dos direitos decorrentes da antiguidade
do trabalhador na empresa onde se encontrava e de
outros direitos ajustados às condições vigentes na
empresa que proporcione o reemprego;
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e) Indispensabilidade do apoio público previsto no
presente diploma e verificação da impossibilidade de
qualquer outra ajuda alternativa que seja mais adequada
e menos onerosa;

f) Apresentação dos elementos que forem conside-
rados necessários à análise do pedido.

Artigo 14.o

Determinação do montante

O montante da comparticipação é determinado em
função das necessidades avaliadas pelos serviços com-
petentes em matéria de emprego, não podendo, no
entanto, ultrapassar qualquer dos seguintes limites:

a) Por trabalhador, o equivalente ao valor mensal
mais elevado da remuneração mínima garantida por lei
multiplicado por 14;

b) Por entidade empregadora, 50 % do investimento
total a realizar ou o valor de 250 vezes o salário mínimo
regional, quando inferior.

CAPÍTULO VI

Redução da precariedade laboral

Artigo 15.o

Modalidade e condição de acesso

1 — O apoio à redução da precariedade laboral é con-
cedido na modalidade de comparticipação não reem-
bolsável a atribuir por cada contrato de trabalho sem
termo que seja celebrado pela entidade empregadora.

2 — Os promotores ficam obrigados a manter o
número líquido de postos de trabalho durante pelo
menos quatro anos contados a partir da data da cele-
bração do contrato.

Artigo 16.o

Inelegibilidade

1 — Não podem ser considerados para os efeitos de
atribuição de prémio os contratos que sejam celebrados
com trabalhadores que nos cinco anos antecedentes
tenham prestado serviço à entidade beneficiária, qual-
quer que tenha sido o vínculo laboral que o titulasse,
por períodos que cumulativamente ultrapassem
12 meses.

2 — Não podem ser comparticipadas entidades onde
nos últimos 12 meses tenha ocorrido redução do número
global de postos de trabalho.

Artigo 17.o

Determinação da comparticipação

1 — A comparticipação a que se referem os números
anteriores tem o valor de 18 vezes o salário mínimo
regional em vigor por cada trabalhador integrado.

2 — A comparticipação terá uma majoração de 25 %
quando a entidade beneficiária proceda à contratação,
imediatamente aquando do termo do estágio, de um
trabalhador que nela tenha estagiado ao abrigo dos pro-
gramas a que se refere o artigo 14.o do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 28/2004/A, de 28 de Agosto, incluindo
quem tenha sido colocado ao seu serviço no âmbito
de qualquer programa de colocação temporária de tra-
balhadores subsidiados.

3 — O valor da comparticipação terá ainda uma majo-
ração de 25 %, cumulável com a constante do número
anterior, quando o posto de trabalho se situe nas ilhas
do Corvo, das Flores, de São Jorge, da Graciosa ou
de Santa Maria.

Artigo 18.o

Impossibilidade de cumulação

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a com-
participação para redução da precariedade laboral não
é cumulável com qualquer outro incentivo ao emprego
previsto no Decreto Legislativo Regional n.o 28/2004/A,
de 24 de Agosto, e seus regulamentos.

Artigo 19.o

Períodos de candidatura

1 — O regime de incentivos à redução da precarie-
dade laboral funciona em regime de candidatura perió-
dica.

2 — Quando as condições do mercado de trabalho
a isso aconselhem, por resolução do Conselho do
Governo Regional, é determinado o período, ou os
períodos, de candidatura.

3 — Cada período de candidatura terá a duração
mínima de 30 dias, sendo publicitado nos 8 dias ante-
riores em pelo menos um órgão de comunicação social
de expansão regional.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 20.o

Procedimento administrativo e incumprimento

As normas a seguir na atribuição das comparticipa-
ções, no seu financiamento, os procedimentos adminis-
trativos a adoptar e as consequências do incumprimento
dos compromissos assumidos aquando da concessão são
os constantes dos artigos 23.o a 27.o do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 28/2004/A, de 24 de Agosto.

Artigo 21.o

Determinação da criação de postos de trabalho

1 — A criação líquida de postos de trabalho é aferida
tendo em conta o número total de trabalhadores vin-
culados à entidade antes da apresentação da candi-
datura.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
o número total de postos de trabalho existentes antes
da candidatura corresponde ao nível mais elevado veri-
ficado durante os meses de Janeiro, Julho e Dezembro
do ano anterior e no mês anterior ao da apresentação
da candidatura.

3 — Nos casos em que a actividade principal do pro-
motor seja de natureza essencialmente sazonal, podem
não ser considerados os acréscimos no volume de
emprego que manifestamente decorram de necessidades
sazonais de mão-de-obra.

4 — No cômputo dos postos de trabalho não são rele-
vados os vínculos contratuais firmados nos termos das
alíneas a) a g) do n.o 2 do artigo 129.o da Lei n.o 99/2003,
de 27 de Agosto, cuja duração seja inferior a seis meses.
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Artigo 22.o

Produção de efeitos

Os processos em curso à data da entrada em vigor
do presente diploma regem-se pela regulamentação ao
abrigo da qual foram instruídos, excepto se o seu pro-
motor solicitar a aplicação do presente regime.

Artigo 23.o

Revogação

1 — São revogados os seguintes diplomas:

a) Resolução n.o 60/97, de 10 de Abril;
b) Despacho Normativo n.o 189/97, de 11 de Setem-

bro;
c) Despacho Normativo n.o 106/2000, de 3 de Agosto;
d) Resolução n.o 33/2004, de 15 de Abril.

2 — São ainda revogados os artigos 45.o a 49.o do
Decreto Regulamentar Regional n.o 29/2000/A, de 13
de Setembro.

Artigo 24.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em
Ponta Delgada, em 12 de Julho de 2006.

Pelo Presidente do Governo Regional, O Vice-Pre-
sidente, Sérgio Humberto Rocha de Ávila.

Assinado em Angra do Heroísmo em 28 de Agosto
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

Secretaria Regional da Agricultura e Florestas

Decreto Regulamentar Regional n.o 29/2006/A

Havendo a necessidade de ser assegurado um repo-
voamento de codorniz que garanta a diversidade e valo-
rização dos recursos cinegéticos disponíveis na ilha
Graciosa;

Considerando que o alcance deste objectivo passa
pelo estabelecimento temporário de áreas de protecção
da espécie nas quais a caça não seja exercida e cujo
habitat seja favorável ao seu desenvolvimento, cresci-
mento e reprodução:

Assim, em execução do disposto no n.o 5 do artigo 28.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 11/92/A, de 15 de
Abril, e nos termos da alínea o) do artigo 60.o do Esta-
tuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores e da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição, o Governo Regional da Região Autónoma dos
Açores decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É criada uma reserva parcial de caça na ilha Graciosa
dentro da qual fica proibida a caça da codorniz, bem

como a prática de quaisquer outras actividades que pre-
judiquem o desenvolvimento daquela espécie.

Artigo 2.o

Área e limites

A reserva parcial de caça criada nos termos do artigo
anterior localiza-se na freguesia de Guadalupe, numa
zona designada por Courelas, correspondendo a uma
área de 153 ha, sendo delimitada de acordo com a carta
publicada em anexo a este diploma, de que faz parte
integrante, da seguinte forma: pelo caminho do poço
velho a nascente, pela ER 3 (caminho da Igreja) a sul,
pelo caminho do meio a poente e pela ER 4 a norte.

Artigo 3.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar Regional
n.o 1/2000/A, de 21 de Janeiro.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em
Santa Cruz da Graciosa, em 4 de Julho de 2006.

Pelo Presidente do Governo Regional, o Vice-Presi-
dente, Sérgio Humberto Rocha de Ávila.

Assinado em Angra do Heroísmo em 28 de Agosto
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.o)
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AVISO
Os actos enviados para publicação no Diário da República devem

ser autenticados nos termos da alínea a) do n.o 2 do Despacho Normativo
n.o 38/2006, de 30 de Junho, ou respeitar os requisitos técnicos de auten-
ticação definidos pela INCM, nos formulários de edição de actos para
publicação, conforme alínea b) do n.o 2 do mesmo diploma.

Transitoriamente, até 31 de Dezembro de 2006, poderá ser observado
o previsto nos n.os 6.6 e 6.7 do mesmo diploma.

Os prazos de reclamação das faltas do Diário da República são de 30 dias
a contar da data da sua publicação.
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• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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